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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

 

 
 
 

RATIFICAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições legais, 
RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0170/26, DISPENSA 
Nº 0028/2026 que tem por objeto: Aquisição dos Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs), destinados a garantir a segurança dos servidores nas atividades de 
manipulação e armazenamento de alimentos em câmara fria, em razão do fracasso 
dos itens verificado no Pregão Eletrônico nº 010/2026, oriundo do Processo 
Administrativo nº 00043/2026., com o contratado RD SOLUÇOES EM EQUIPAMENTOS 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, inscrito no CNPJ nº.43.914.734/0001-99, no valor global de 
R$ 17.080,00 (dezessete mil e oitenta reais), de acordo com art. 75, inciso II da Lei 
14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos.  
 
Publique-se na forma da lei. 
 
 
 
SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 27 de agosto de 2026. 
  
 
 

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR 
Prefeito Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

 

 
 
 

RATIFICAÇÃO 
 
O Prefeito Municipal de SENHOR DO BONFIM-BAHIA no uso de suas atribuições legais, 
RATIFICA, ADJUDICA E HOMOLOGA o Processo Administrativo Nº 0161/26, DISPENSA 
Nº 0033/2026 que tem por objeto: Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços técnicos de consultoria agronômica, mediante disponibilização 
de profissional legalmente habilitado, visando atender às demandas da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Agropecuário de Senhor do Bonfim/BA, com o 
contratado JOAO PAULO BARBOSA DA SILVA, inscrito no CNPJ nº. 66.915.043/0001-05, 
no valor global de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), de acordo com art. 75, inciso II 
da Lei 14.133/21, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos.  
 
Publique-se na forma da lei. 
 
 
SENHOR DO BONFIM-BAHIA, 28 de agosto de 2026. 
  
 
 

LAÉRCIO MUNIZ DE AZEVEDO JUNIOR 
Prefeito Municipal. 
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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim

Contrato (termo inicial) nº 0421/2026
Data/hora do envio: 04/09/2026 11:59:16

Protocolo PNCP: 13988308000139-2-000395/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13988308000139/2026/395

Número/Ano:

0421/2026

Nº do Proceso:

0016/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL

DE INFRAESTRUTURA E

MEIO AMBIENTE

Compra/Edital/Aviso:

Inexigibilidade nº 0002/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13988308000139/2026/130

Categoria do Processo:

Locação de Imóveis

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Locação de imóvel urbano, situado no Município de Senhor do Bonfim/Ba, localizado na Avenida dos Rodoviários, s/n, bairro Derba, no

município de Senhor do Bonfim/BA.

Valor Inicial:

48.516,00

Nº de Parcelas:

12

Valor da Parcela:

4.043,00

Valor Global:

48.516,00

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

01/08/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

01/08/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

01/08/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

CLEBISON PEREIRA DOS SANTOS

CPF/CNPJ:

067.964.889-54

Tipo de Pessoa:

Pessoa Física (PF)
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DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2026 

Processo Administrativo nº 0178/26   

 
IMPUGNANTE: CONCEITO METAL PLASTIC INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
41.521.882/0001-18 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ACADEMIAS AO 

AR LIVRE EM ÁREAS ESTRATÉGICAS DA SEDE E DOS DISTRITOS 
DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM – BA 

 
I –  TEMPESTIVIDADE 
 
 

Antes de tudo, impõe esclarecer que a presente insurreição é tempestiva, pois que, 
ofertada com a antecedência de até 03 (três) dias úteis da data prevista para a abertura das 

propostas, conforme preconiza o Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
II – INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 
O Pregoeiro/Agente de Contratação do Município do Senhor do Bonfim, vem responder 

ao pedido de impugnação ao edital supra, com base Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21, bem 
como no item 14 do edital. 

 
Preliminarmente há de esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de 

recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade 
superior, tem o setor de licitação nesta fase processual, todos os poderes para averiguação de 

quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a 

legislação pertinente. 

 
III – SÍNTESE DOS PEDIDOS 
 
IMPUGNANTE 
 
A Impugnante sustenta, inicialmente, a tempestividade e legitimidade da 

impugnação, fundamentando-se no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e informando que a sessão 
pública está prevista para 09 de setembro de 2026.  
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O principal questionamento refere-se ao critério de julgamento por item, adotado 

para os equipamentos destinados às academias ao ar livre. A empresa argumenta que, embora os 
equipamentos sejam individualmente divisíveis, eles constituem, sob os aspectos econômico, 

logístico e operacional, um conjunto funcional único, destinado a uma mesma finalidade e 
sujeito a necessidades comuns de fornecimento, instalação, padronização, garantia e 

manutenção.  
A Impugnante defende que o parcelamento não é absoluto, invocando o art. 40 da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente as hipóteses em que a economia de escala, a redução dos 
custos de gestão ou a configuração de sistema único recomendem a contratação conjunta. 

Sustenta, assim, que a Administração deve realizar análise técnica e econômica concreta para 
verificar se a adjudicação por item efetivamente amplia a competitividade ou se, ao contrário, 
prejudica fabricantes especializados.  

Como fundamento econômico, a empresa aponta que o mercado de academias ao ar 
livre possui custos relevantes de fabricação, transporte, logística, montagem, instalação, 
assistência e garantia, os quais poderiam ser diluídos quando diversos equipamentos fossem 
contratados conjuntamente. Também sustenta que a fragmentação pode aumentar os custos 

administrativos, dificultar a fiscalização e gerar problemas relacionados à garantia, manutenção, 
responsabilização e compatibilidade entre equipamentos de diferentes fornecedores.  

A empresa também invoca a necessidade de padronização e unidade funcional da 
academia ao ar livre, alegando que a contratação de diferentes fornecedores pode resultar em 

equipamentos com diferenças de acabamento, materiais, dimensões, componentes e sistemas de 
fixação, com possíveis reflexos na manutenção, reposição de peças, garantia e gestão patrimonial. 

Cita, ainda, a Súmula nº 247 e precedentes do TCU e do STJ para sustentar que a adjudicação 
por item não constitui regra absoluta quando houver prejuízo ao conjunto ou perda de economia 

de escala.  

Para reforçar sua tese, a Impugnante apresenta comparação de licitações realizadas 
em 2026, afirmando que cinco certames por lote apresentaram economia média de 
aproximadamente 74,24%, enquanto três licitações por item apresentaram economia média de 

36,64%. Reconhece, contudo, que os dados não permitem afirmar que o critério por lote seja, 
isoladamente, responsável pela diferença, mas sustenta que constituem elementos indicativos de 

possível vantagem econômica do agrupamento.  
A Impugnante argumenta ainda que a formação de lotes não necessariamente 

prejudica ME/EPP, destacando que, nos cinco exemplos de licitações por lote apresentados, 
todas as empresas vencedoras seriam enquadradas como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte. Também apresenta precedentes administrativos de outros municípios que 
adotaram lotes para objetos semelhantes, sustentando que tais experiências devem ser 

consideradas na análise de mercado e no planejamento da contratação.  
De forma subsidiária, caso o Município mantenha o julgamento por item, requer que 

seja apresentada motivação técnica e econômica específica, indicando os estudos de mercado 
utilizados, a quantidade de fornecedores capazes de fornecer os equipamentos individualmente, a 

economia estimada, os custos logísticos e administrativos e as razões pelas quais o parcelamento 
seria mais vantajoso que a formação de lote funcional.  

Outro ponto da impugnação refere-se à exigência de catálogo técnico dos produtos 
ofertados. A empresa requer que seja obrigatória a apresentação de catálogo, ficha técnica ou 

documento oficial do fabricante que identifique inequivocamente o produto, contendo, conforme 
aplicável, fabricante, marca, modelo, imagens, dimensões, materiais, características construtivas, 

sistema de fixação, capacidade e desenhos técnicos, vedando-se catálogos genéricos que não 
permitam confrontar o produto com as especificações do Termo de Referência.  
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Por fim, questiona a redação do item 4.2 do Termo de Referência, que exige 

atendimento às “normas técnicas vigentes aplicáveis”, alegando falta de objetividade quanto às 
normas efetivamente exigidas e aos meios de comprovação. Sugere a indicação expressa das 

normas ABNT NBR 9209:1986, 10443:2023, 11003:2023, 15454:2007 e 16779:2019, ou versões 
atualizadas. Em seus pedidos finais, requer o acolhimento da impugnação, a revisão do 

julgamento por item para formação de lote(s) funcional(is), preservação do tratamento às ME/EPP, 
eventual republicação do edital com reabertura de prazos se houver alteração relevante, inclusão 

da exigência de catálogo técnico, retificação das normas técnicas e decisão devidamente motivada 
sobre todos os argumentos apresentados. 

 

 
IV – DA ANÁLISE DO PEDIDO 
 

 
DECISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
Pregão Eletrônico nº 054/2026 
Processo Administrativo nº 0178/2026 
 

Objeto: contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de equipamentos 
destinados à implantação e ampliação de academias ao ar livre em áreas estratégicas da Sede e 

dos Distritos do Município de Senhor do Bonfim/BA. 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de impugnação apresentada por Conceito Metal Plastic Indústria e 
Comércio Ltda, em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 054/2026, cujo objeto é o fornecimento 

e instalação de equipamentos destinados à implantação e ampliação de academias ao ar livre no 
Município de Senhor do Bonfim/BA. 

 
Em síntese, a impugnante sustenta: 

 
a) a inadequação do critério de julgamento por item, defendendo a formação de lotes 
funcionais, sob o argumento de que o objeto comporia um conjunto integrado, cuja contratação 
conjunta geraria ganhos de escala, melhor padronização e redução de custos logísticos; 

b) a suposta falta de objetividade das exigências técnicas do Termo de Referência, especialmente 
quanto ao item 4.2, requerendo a explicitação de normas técnicas específicas; 

c) a inclusão obrigatória de catálogo técnico junto à proposta; 

d) a retificação e eventual republicação do edital, caso acolhidas as teses apresentadas. 

 
Os documentos técnicos da fase preparatória apontam, porém, que o objeto foi 

examinado no Estudo Técnico Preliminar – ETP, com conclusão expressa pela divisibilidade 
técnica dos itens, pela viabilidade do julgamento por item, pela ausência de prejuízo ao 
conjunto da solução e pela aptidão do parcelamento para ampliar a competitividade e favorecer 
a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. O ETP registra que os 

equipamentos são comercializados individualmente, possuem autonomia funcional e podem ser 
fornecidos por diversos fabricantes sem comprometimento da finalidade pública pretendida.  

  

Edição 6.512 | Ano 14
04 de setembro de 2026

Página 8

Certificação Digital: VTDTW3II-SK7DKWH8-KSOCWSHC-K2NNSJPT
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Bahia 
Praça Nova do Congresso – 01, Central Shopping – 2º Andar – Centro 
www.senhordobonfim.ba.gov.br | copel@senhordobonfim.ba.gov.br | (74) 9.9918.2396 

O Termo de Referência, por sua vez, descreve de forma minuciosa os 12 itens licitados, 

com quantitativos, materiais, dimensões, espessuras, componentes, acabamento, pintura e 
exigências de conformidade técnica, além de prever a apresentação de laudos, certificados ou 

documentos equivalentes antes do recebimento definitivo. Consta, ainda, que o critério de 
julgamento adotado é o de menor preço por item.   

 
É o relatório. 

 
II – FUNDAMENTAÇÃO 
 
1. Da admissibilidade da impugnação 

 
Presentes os requisitos formais de cabimento, tempestividade e legitimidade, conheço 

da impugnação para análise de mérito. 

 
2. Do critério de julgamento por item: legalidade e adequação ao caso concreto 
 
A Lei nº 14.133/2021 submete as contratações públicas aos princípios da legalidade, 

motivação, julgamento objetivo, competitividade, proporcionalidade e economicidade. Em matéria 
de compras públicas, o parcelamento constitui técnica vocacionada à ampliação da disputa, desde 

que o objeto seja divisível e que tal solução não gere prejuízo ao conjunto da contratação.  
  

A orientação do TCU é clara no sentido de que o parcelamento deve ser promovido 
quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, cabendo motivação técnica 

sobretudo quando a Administração opta por não parcelar. No mesmo sentido, a Súmula 247 do 

TCU estabelece ser obrigatória a admissão da adjudicação por item, e não por preço global, nos 

casos em que o objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo ao conjunto ou perda de 
economia de escala. 

 
No caso concreto, o ETP examinou expressamente a matéria e consignou: 

 
i) que os equipamentos possuem natureza divisível; 
ii) que são comercializados individualmente por diversos fornecedores; 
iii) que a contratação individualizada não compromete a funcionalidade da solução; 

iv) que o julgamento por item amplia a disputa e reduz risco de sobrepreço em comparação ao 
lote único.  

  
A alegação da impugnante de que haveria maior economia de escala em lotes 

funcionais não invalida, por si só, a modelagem adotada. A Administração não está obrigada a 
escolher a estrutura defendida por um fornecedor específico quando já dispuser de motivação 

razoável, coerente e documentada na fase preparatória. A jurisprudência do TCU não consagra o 
lote como regra; ao contrário, prestigia o parcelamento quando o objeto é autônomo e 
divisível, exatamente para ampliar o acesso ao certame e evitar concentração indevida.  

  

Também não prospera a tese de que o fornecimento por mais de um contratado 
inviabilizaria a implantação das academias. O ETP foi explícito ao afirmar a autonomia 
funcional dos itens e a inexistência de interdependência técnica entre eles para fins de 
fabricação, entrega e instalação. A padronização buscada pelo Município decorre da definição 
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prévia de especificações mínimas, e não necessariamente da concentração da adjudicação em um 

único fornecedor. 
  

Assim, não há ilegalidade na manutenção do julgamento por item, especialmente 
porque o processo contém motivação prévia e compatível com a regra da divisibilidade do objeto. 

 
3. Da alegação de falta de objetividade nas especificações técnicas 

 
A impugnante sustenta que o item 4.2 do Termo de Referência seria genérico ao 

mencionar “normas técnicas vigentes aplicáveis”, o que violaria o princípio do julgamento objetivo. 
 
De fato, cláusulas genéricas, isoladamente consideradas, não devem servir como único 

parâmetro de aceitação do objeto. A Lei nº 14.133/2021 exige julgamento objetivo, e o art. 
41 admite a definição de características técnicas e, excepcionalmente, até mesmo indicação de 

marcas ou modelos, desde que formalmente justificada e vinculada à necessidade administrativa. 
Portanto, a Administração pode — e deve — definir padrões mínimos de desempenho, segurança, 

durabilidade e adequação ao uso coletivo. 
 

No presente caso, entretanto, o item 4.2 não está isolado. O Termo de Referência 
contém detalhamento extenso dos equipamentos, com indicação de materiais, diâmetros de tubos, 

espessuras, componentes, dimensões, acabamento, sistema de pintura e exigências documentais 
de conformidade. Há, ainda, referência expressa às normas ABNT NBR 10443/2008 e NBR 

11003/2009 quanto ao sistema de pintura, além da previsão de “laudos técnicos, certificados de 
ensaio ou documentos equivalentes” para comprovação do tratamento anticorrosivo e da 
conformidade técnica antes do recebimento definitivo. Em outras palavras, o TR já contém 

parâmetros materiais suficientes para permitir comparação objetiva das propostas.  

  
Portanto, não procede a afirmação de ausência total de objetivação técnica. O 

instrumento convocatório possui conteúdo técnico concreto apto a orientar a disputa e a execução 
contratual. 

 
4. Do pedido para tornar obrigatório o catálogo técnico junto com a proposta 

 
Esse ponto, tal como formulado pela impugnante, não merece acolhimento. 

 
O entendimento do TCU é de que exigências como amostras, prova de conceito e 

mecanismos equivalentes de verificação material possuem caráter excepcional e não podem 
ser impostas indistintamente a todos os licitantes quando isso implicar custo prévio 

desnecessário ou restrição à competitividade. A orientação da Corte é no sentido de que tais 
exigências sejam dirigidas, em regra, apenas ao licitante provisoriamente vencedor, com 

critérios objetivos e rito previamente definido no edital.  
  

Embora catálogo técnico não seja exatamente o mesmo que amostra física, a lógica 
concorrencial é semelhante: a Administração deve evitar impor ônus documentais excessivos a 

todos os participantes quando a aderência do objeto pode ser verificada em momento posterior, 
por diligência, saneamento ou exigência dirigida ao primeiro colocado. A imposição ampla e 

prévia, sem demonstração de imprescindibilidade, pode converter-se em barreira competitiva 
indevida.   
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Por isso, o pedido de obrigatoriedade de catálogo técnico junto com a proposta, para 
todos os licitantes, deve ser rejeitado. 

 

5. Da pretensão de inclusão obrigatória das normas ABNT indicadas pela 
impugnante 
 

Também aqui a impugnação não merece acolhimento integral. 

 
A Administração pode exigir conformidade com normas técnicas pertinentes ao objeto, 

especialmente quando relacionadas à segurança, à durabilidade e ao uso coletivo em ambiente 
externo. Todavia, a escolha das normas a serem explicitadas deve guardar aderência com o objeto, 
com o nível de detalhamento já existente no TR e com a fase da contratação. O simples fato de o 

impugnante preferir rol mais amplo de normas não torna inválido o edital, principalmente quando 
já há especificações técnicas objetivas e previsão de comprovação por laudos e certificados.  

  
Além disso, o art. 5º da Lei 14.133/2021 impõe à Administração observância 

simultânea à competitividade, razoabilidade e proporcionalidade. A inclusão, em bloco, de novas 
exigências técnicas específicas, sem estudo de impacto na formulação das propostas, poderia 

modificar substancialmente o edital. 
 

Desse modo, não se acolhe o pedido de retificação obrigatória para inserção, na 
forma pretendida, de todas as normas indicadas pela impugnante. 

 
6. Da preservação do certame 

 
Como visto, a modelagem por item foi justificada no ETP e está em harmonia com a 

diretriz de ampliação da competição em objetos divisíveis. O TR contém descrição técnica 
suficiente para orientar o julgamento e a execução. E os pedidos da impugnante que poderiam 

onerar ou restringir a disputa — como catálogo obrigatório para todos — não encontram amparo 
como imposição geral.   

 
Assim, a manutenção do processo licitatório é juridicamente sustentável. 
 
III – DECISÃO 
 
Ante o exposto, com fundamento nos princípios do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, na 

diretriz legal de parcelamento dos objetos divisíveis, na Súmula 247 do TCU, nas orientações 
do Portal de Licitações e Contratos do TCU sobre parcelamento e sobre amostras/prova de 

conceito, CONHEÇO da impugnação apresentada por Conceito Metal Plastic Indústria e 
Comércio Ltda e, no mérito, JULGO-A IMPROCEDENTE, mantendo-se o Edital do Pregão 

Eletrônico nº 054/2026 e o regular prosseguimento do certame. 
 

Fica consignado que: 
1. mantém-se o critério de julgamento por item, por estar motivado no ETP, diante da 

divisibilidade técnica do objeto, da autonomia funcional dos equipamentos e da aptidão do 
parcelamento para ampliar a competitividade sem prejuízo ao conjunto da contratação;   

2. rejeita-se o pedido de formação obrigatória de lotes, pois a Administração já justificou 
tecnicamente a modelagem adotada, inexistindo demonstração suficiente de que o 

Edição 6.512 | Ano 14
04 de setembro de 2026

Página 11

Certificação Digital: VTDTW3II-SK7DKWH8-KSOCWSHC-K2NNSJPT
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Bahia 
Praça Nova do Congresso – 01, Central Shopping – 2º Andar – Centro 
www.senhordobonfim.ba.gov.br | copel@senhordobonfim.ba.gov.br | (74) 9.9918.2396 

agrupamento seria, neste caso concreto, superior ao parcelamento sob o prisma do 

interesse público;   
3. rejeita-se o pedido de obrigatoriedade de catálogo técnico junto à proposta de todos 

os licitantes, por potencial restrição indevida à competitividade, sem prejuízo de eventual 
diligência ou exigência dirigida ao licitante provisoriamente vencedor, se necessária à 

confirmação objetiva da conformidade do produto ofertado;   
4. rejeita-se a alegação de ausência de objetividade técnica do TR, porque o documento 

já contém descrição material, dimensional e construtiva suficiente para o julgamento 
objetivo e para a fiscalização contratual.  

  
Dê ciência as Impugnantes através do Sistema de Licitações e nos mesmos locais de 

divulgação do Edital, bem como publicação em Diário Oficial e no Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP com atualização dos dados indicados na Id contratação PNCP: 13988308000139-
1-000144/2026. 

 
 

É o parecer. 
 

 
Senhor do Bonfim/BA, 02 de setembro de 2026. 

 
 

    
Henrique José da Conceição Mattos 
Pregoeiro/Agente de Contratação 
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